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Estado da Paraíba

CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

Casa Otacílio Jurema

AVISSGRMO W1 LEI IT9 15/93

A CÂIIAHA !,!DITIC1PAL DE CAJAZEIRAS - ESPADO DA PARAÍBA, PAZ

PÜBLICAH 0 SEGUIITOÍE AÜKJGRAPOs

A CtoHA MICIPAL DE CAJAZEIRAS - RESOLVE?*

Aprovar com, supressão da letra c, do inciso I do Art, 42 e

Emenda Aditiva ao Art» 0 Anteprojeto de Lei IT9 15/93Í' 1’^© ©©

fere ao processo que tem o mesmo numero a saberi

Projeto de Lei IP 15/'93t ^5 de maio de 1«993,

Cria o Instituto de Previdência

e Assistência Social do Xímiicí-

pio de Cajameiras - I P A M,con

forme especifica 0 dá outras *

providênciasé

A C?dl(\RA I.IUEIÇIPAL DE CAJAZEIRAS - ESTADO DA PARAÍBAí

D E C H E T As

Art. 12- Pica criado o Instituto de Previdência e Assistên

cia Social do Ilunicípio de Cajaseiras - I P 1 M, entidade autárqui

ca, inbegrante da admlniatração direta do Poder Executivo Municipal

com personalidade jurídica e patrii^nio próprio, sede e foro nesta*

cidade, vinculado à Seciretaria da Adminiat.i*ação e destinado a pres

tar, aos servidores municipais, dos Poderes Executivo e Legislativo

benefícios e serviços de natureza previdenciária e assistenciais, *

na extensão e modo fixados por esta Lei e no Regulamento ser exp£cL

dido por Decreto do Poder Executivo*

Art* 29- São os eguintes os benefícios a serem p,rostados*

pelo 1 P A M aos segurados e seus dependentes, nos termos e condi -

çoee previstas em regud-acionto i

I - Aposentadoria?

II - Pensão;

III - Auxilio reclusão;

IV - Auí:ilio natalidade;

V - Assistência módica, hospita^lar, cirúrgica e odontológi
ca*
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VI - AssiQtGncia financeira;

VII - Pecúlio;

Art* 3® - Por Decreto do Poder Executivo o I P A M poderá»

instituir novas modalidades de benefícios e serviçosp alán dos já '»

indicados no caput deste artigo,

Art, 4® - são segurados e contribuintes do I P A Mi'
}

I - Obrigatoriamente p ainda que contribuam para outras ins

tituiçoes previdenciáriasi
■ 'í 15.-

a) 0 Prefeito I&inicipal;

b) Os Secretários do município;

©) Suprimida;

d) Os Diretores de Orgaos descenti^izados;

e) Os servidores dos Poderes Executivo e Legislativop da ●

administração direta e indireta do municípiop qualquer que seja o

regime a que estejam sujeitosp bem como todos os detent02?es de caiv

gos comissionados,

II «. Pacultativomente p os que deixarem de exercer cargo ou

função que os tomava segurados obrigatários,

Parágrafo iTnico - A admissão de segurado facultativo depen

derá de comunicação do interessado ao I P A M, no prazo tres,(03) ●

mesesp contados da data do seu desligamento como obrigatorio,

Art, 5® - Perde a condição de segurado facultativOp sem djL

roito a reclamar restituição ou indenização p sob qualquer alegaçãop

em juizo ou extrajudicialmente, quem expressomente peça o desligg, «●

mento ou que deixar de recollier três (03) contribuições sucessivas,

Art, 6~ - Heo são contribuintes do I P A M os que na data»

desta Lei tenliam optado pela permanência no Regime da Consolidação»

das leis do Traballio - CLTp na forma do parágrafo ánico do aarb, 26 p
do Hegime Jurídico línico#

Art, 7®- são beneficiários do seguradop para efeito desta»

Leip a mulher ou o marido se ela for asseguradap os desceudentes e

ascendentes que vivam sob sua exclusiva dependência econSmicEp com

provada mediante processo judicial transitado em julgado.
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§ Ifl- Prescinde de comprovação e de justificação a dependen

cia econômica de esposa ou marido inválidOf assim como a de filhos ●

solteiros, menoi-es de vinte e um (21) anos ou inválidos, qualquer *

que seja a natureza de filiação#

§ 2fi- Considera-se, ainda, quando justi:^cada na forma des

te artigo, a dependência econômica da componliieira do separado que ●

com ele tenha vivido, soh o mesmo teto, por lapso de t(mapo igual ou

superior a cinco (05) anos#

Art, 8fi - Constituirão o patrimônio e a renda do I P A M|

I - Contribuição dos seus segurados, na hase de oito(08)por

cento sobre a remuneração ou proventos mensais, descontados em folha

de pagamento;

H - Contribuição obrigatária da Prefeitura, cãmara Kunici -

pal e Entidades Autárquicas ou outros orgãos da Administração Indir«

ta, na base de doze(l2) por cento sobre a remuneração mensal dos ●

seus servidores;

m - Rendas auferidas das aplicações e investimentos dos re

cursos disponíveis;

17 - Subvenções, legados e rendas de qualquer natureza#

Árt# 9® - Ob descontos debidos ao IPAM serão recolliidos

los orgãos pagadoras atá o dácimo dia util do mes seguinte ao do ven

cimento#

P£

Parâgrado tfnico - Caso os recolhimentos devidos ao IPA2.I, '»

que não sejam efetuados atá o dácimo dia util do mês seguinte ao do

vencimento, no descumpriaento do art. 98, tais r^colhiientos ficarão

obrigatoriamente a serem corrigidos pela UPIR#

Art# 168— A administração do IPAI.I será exercida pelos aeguin

tes orgãost

I - Conselho Deliberativo;

II -.Diretoria Executiva#

Airt# 119- 0 Conselho Deliberativo será co.nstituido dos ee

guintes membrosI

I - Secz*etário de Administração;

II - Secretário de Planejamento;
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III - Secretário de Finanças*

VI - Um representante dos servidores municipaisf

^ V - Diretor Presidente do IPAM|

VI - Um representante da Câmara Ivlunicipal.

ParásTLifo ifnico - Os memUros do Consellio Deliberativo serão

substituídos f em suas faltas e impedi :iontos> por representantes ind^
cados*

Art*12fi - Integram a Diretoria S:cecutivas

I - Diretor Presidente;

II - Diretor de Administração e Finanças;

III - Diretor de Providencia e Assistência#

Art* 138- As disposições relativas as atribuições da Diret^

ria e demais or^os do IPAIí, bem como do seu quadro de pessoal,

rão esbabolecidas em regulaaento a ser bainado por ato do Cbefe do *

se-

Poder Executivo, no praao de noventa dias#

Art# 14fl- Os serviços administrativos do IPAM serão executa

dos, de preferência, por servidores do município postos â sua dispo

sição.
mí

Art# 158- As despesas líquidas da admninistração e do plano

assisbencial não poderão ultrapassar de vinte(20) por cento e cin -

quenta (50) por cento, respectivanente da receita anual#

Art# 168- Fica 0 Poder Executivo autorizado a abrir, na Se

cretaria de Administração, o credito especial de atá dois bilhões de

cruzeiros (Cr^ 2#000#000#000,00) para fazer face ãs despesc^ com a

instalação e funcionamento do IPJÜil, no exercício de 1#993»

Art# 178- 0 IPAM poderá celebrar convênios com entidades *

previdênciárias, hospitalares, filantrópicas e instituições financei

ras.

Art# 182- 0 IPAM terá como Diretor Executivo o gestor finan

ceiro do FUPAM, nomeado em Comissão pelo Prefeito, a nível CCS 2#

Art# 19Q- Os benefícios e serviços previstos nesta Lei s£ -

rão devidos a partir da sixa vigência#
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Continuação do Autógrafo de Lei ITS 15/93

Eeta Loi entrará ea vigor 21a data de sua publicação» revo-

gajdas as disposições em contrário#
\

PAÇO DA CJtíARA LIÜITICIPAL DE CAJAZEIRAS EM 20 DE 0 ITIBRO DE 1993#

SON PEÍDOSA CAmCASr

Presidente /

CLyxcò jrj?
FHAtTCi:iCO BESSS

la Secretário

IRAITDaO

/

EDDOIUR PEREIRA DA COSIA

28 Secretário

V.
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AUT(5gRAPO de lei NS 16/93.

A MESA DA CMARA PWNICIPAL DE GAJAZEIRAS, ESTADO DA PARAI

BA, FAZ PUBLICAR 0 SEGUINTE AUTíÍGRAFOs ~

A CMaRA municipal de GAJAZEIRAS - RESOLVEI

Aprovar cora a mesma redação o Anteprojeto de Lei nâ 16/93,
que se refere ao processo que tem o mesmo número a saber:

Projeto de Lei ns 16/93# de 16 de setembro de 1993.

REESTRUTURA 0 CONSELHO MUNICI

PAL DE SAIJdE (CMS), E DÁ OU
TRAS PROVIDÊNCIAS.

A CMaRA MUNICIP;\L DE GAJAZEIRAS - ESTADO DA PARAÍBA,

DECRETA;

CAPÍTULO I

DOS OBJETIVOS

Art* 12 - Fica reestruturado o Conselho Municipal de Saú

de (CMS), era caráter permanente, como órgão deliberativo do Sistema

tJnico de Saúde (SUS), no âmbito municipal.

Art, 29 - Sera prejuízo das funções do Poder Legislativo ,

são competências do Conselho Municipal de Saúdel

I - Atuar na formulação e controle da execução da políti

ca de saúde, incluídos seus aspectos econômicos, financeiros e de

gex'ência tecnico-administrativa;

II - Estabelecer mecanismos e estratégias de coordenação e

gestão do SUS, articulando-se com os demais colegiados em nível na

cional G estadual;

III “ Traçar diretrizes de elaboração e aprovar os planos *

de saúde, adequando-os às diversas realidades epidemiológicas e à

capacidade organizacional dos serviços;

IV - Propor a adoção de critérios que definam qualidade e

melhor resolutividade, verificando o processo de incorporação dos

avanços científicos e tecnológicos na área da saúde;

V - Propor medidas para o aperfeiçoamento da organização I
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e do funcionaraento do Sistema Único de Saúde - SUS;

VI - Examinar propostas e denúncias, responder a cônsul

tas sobre assuntos pertinentes a açSes e serviços de saúde, bem co

mo apreciar recursos a respeito de deliberações do colegiado;

VII - Fiscalizar e acompanhar o desenvolvimento das ações

e serviços de saúde;

VIII - Propor a convocação e estruturar a comissão organi

zadora das Conferências Municipais de Saúde;

IX - Fiscalizar a movimentação de recursos repassados ã

Secretaria de Saúde e/ou Fundo Municipal de Saúde;

X - Estimular a participação comunitária no controle da

administração do Sistema Único de Saúde;

XI - Propor critérios para a programação e para as execu

ções financeiras e orçamentárias do Fundo Municipal de Saúde, acom

panhando a movimentação e destinação de recurscs;

XII - Estabelecer critérios e diretrizes quanto à locali

zação e ao tipo de unidades prestadoras de serviços de saúde públi.
ca e privada, no âmbito do SUS;

XIII - Elaborar o regimento interno do Conselho Municipal

de Saúde e suas normas de funcionamento;

XrV - Estimular, apoiar- e promover estudos e pesquisas

bre assuntos e temas na área de saúde de interesse para o desenvol

viniento do Sistema Único de Saúde;

XV - Outras atribuições estabelecidas pela Lei Orgânica

de Saúde e pela IX Conferência Nacional de Saúde*

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA FUI-ICIONAI"IENTO

SEÇãO I

DA COMPOSIÇãO

Art* 32 - 0 Conse.lho Mtinicipal do Saúde terá a seguinte

composição*

I - Representantes dos Governos Estadual e Municipal ,

prestadores de serviços privados e filantrópicos:

a) - Ura representante da Secretaria Estadual de Saúde;

b) - Dois representantes da .Secretaria Municipal de

Saúde;
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c) - Um representante dos serviços privados convendia-

03

Câmara
Casa

dos com o SUS;

d) - Um representante dos serviços filantrópicos con

veniados com o SUS*

II - Representantes dos trabalhadores do SUS:

a) Associação dos Médicos;

b) Associação dos Enfermeiros;

c) Associação dos Bioquímicos;

d) Associação dos Psicólogos;

e) Associação dos Odontólogos.
III - Representantes dos usuários:

a) - Dois representantes dos Sindicatos dos Trabalhado

res Urbanos;
t

b) - Um representante dos sindicatos dos trabalhadores

da zona rural;

comunitáriosc) - Dois representantes dos movimentes

organizados na área da saúde;

d) - Tres representantes de Associações de moradores *

de bairros;

e) “ Dois representantes de associações de moradores

rurais.

Parágrafo Primeiro ~ P. cada titular do CMS, corresponde¬

rá um suplente.

Parágrafo Segundo - Será considerado como existente, pa

ra fins de participação do CMS, a entidade regularraente organizada.

Parágrafo Terceiro - A representação dos trabalhadores ’

na área da saúde no Imbito do município será definida por

ção conjunta das entidades representativas das diversas categorias

e o número de seus representantes corresponderá a 25% dos

do Conselho Municipal de Saúde.

Parágrafo Quarto - 0 número de representantes dos

rios não será inferior a 50?á (cinquenta por cento) dos membros

indica

membros

usua

do

Conselho.

Art, 42 - Os membros efetivos e suplentes do Conselho Mu

nicipal de Saúde serão nomeados pelo Prefeito Kunicii)al

indicação:

mediante

I - da autoridade Estadual;

II - das respectivas entidades nos demais casos.

Parágrafo Único - 0 Secretário Municipal de Saúde é

bro nato do Conselho Municipal de Saúde,

mem
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ssçlío II

DO FUNCIONAMENTO

Art. 52 - 0 CMS terá o seu funcionamento regido pelaa se

guintes normass

I « 0 orgão de deliberação raáxima ê o plenário}
II - As sessSes plenárias serão realizadas ordinariamente

a cada trinta dias, e extraordinariamente quando convocadas

presidente ou por requerimento da maioria de seus meiisbros;

Para a realização das sessões sará necessária a pr£
sença da maioria absoluta dos membros do CMS, que deliberará pela

maioria dos presentes;

IV - Cada membro do CMS terá direito a um único voto

pelo

III

na

plenária;

V - 0 Presidente do CMS terá alem do voto comum, o
qualidade de minerva;

VI - As decisões do Conselho serão consubstar^siadas em re

de

soluções;

VII - 0 exercício da função de conselheiro não será remune

rado, considerando-se como serviço público relevante;
VIII - Os membros do Conselho serão substituídos caso

tem, sem motivo justificado, a 03 (três) rauniÕas consecutivas, ou

faltem a seis reuniões intercadadas no período de 01 (um) ano;

IX - Os membros do Conselho poderão ser substituídos

diante a solicitação da entidade ou autoridade responsável,
sentada ao Prefeito Municipal;

Art, õ2 - A Secretaria Municipal de Saúde prestará apoio

administrativo necessário ao funcionamento do Conselho Municipal ’

de Saúde.

fal

me

apre

Art* 79 - Para melhor desempenho de Suas funções o

poderá recorrer a entidades mediante os seguintes critérios.

I - Consideram-se colaboradores do CMS, as instituições

formadoras de recursos humanos para a saúde, e as entidades repre

sentativas de profissionais e usuários dos ser\>-içoE de saúde,
embargo da condição de nerabro;

II - Poderão ser convidadas pessoas ou instituições de n£
toria especialização para assessorar o CMS, em assuntos específl—
cos;

CMS

sem

Poderão ser criadas comissões internas, constituídas

de entidades-membro do CMS e outras instituições, para promover es

tudos e emitir pareceres a respeito de temas específicos;

III
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Art, 82 « As sessões plenárias ordinárias e extraordiná

rias do CMS» deverão ter divulgação aiapla e acesso assegurado

publico.

ao

Parágrafo tínico - As resoluções do CMS» bem como os
mas tratados em plenário, reuniões de diretoria e comissões

te

deve

rão ser amplamente divulgadas.

xArt, 9® Fica o Prefeito Municipal autorizado a abrir *

crédito especial no valor de CftS 50,000,00 (cinquenta mil cruzei-r

ros reãís), para prover as despesas com a instalação do

Municipal de Saúde,

Conselho

Art, 102 «. Esta Lei entrará em vigor na data de sua

blicação, revogando-se a Lei ns 98G/91: e as demais disposições

contrário,

PAÇO DA CtoRA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS - EM, 26 DE NOVEMBRO DE 1993.

pu

em

PRESIDENTE

FRANCISCO BEZERRA LE.^^AIDRO

12 SECRETálRIC

EUDOMAR PEREIRA DA COSTA

22 SECRSTáRIO
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LEI NtX.038SP/93

REESTRUmA O COI^ELHO HUNICi
PAL I® SAtfDE (CMS), S
mAS PRCVIEÊNCIAS*

OI

O PREFEITO Í^IÜIÍICIPAL CE CAJAZEIRAS, ESTADO DA

PARAÍBA, faço aaber que a cãaiara Municipal de Ca^aaolras %

orota a ou sanciono a seguinte Lei,

CAPÍTULO X

DOS OBJETIVOS

Art, 1» Fica reestrutiarado o Conselho Muni

cipal de Saude (CHS), em caráter permanente, como árgáo deli

berativo do Sistema tfnioo de SaiSde (suS), no âmbito municipal.

Art, 28 - Sem pre^íuízo daa funções do Poder *
Legislativo, aSo oompetânoias do Conselho Municipal de Saudet

I - Atuar na formulação e controle da exeoi
çâo da política da saâde, incluídos seus aspectos econômicos,
financeiros e de gerância teonico-administrativa}

II - Estabelecer mecanismos e estratâgias de

coffirdenaçao e gestão do SUS, artioulando-se com os detaais C£

Xegiados em nível nacional e eat^dusl;
III - Traçar diretrizes de elaboração e aprovar

os planos de saâde, adoquando-os lui diversas realidactes epid£

miolôgioas e â capacidade organizacional dos serviços;
IV - Propcn* a adoçao de oritârios que definam*

qualidade e melhor resolutividade, verificando o |»rocesso de

incorporação dos avanços científicos e tecnológicos na área *
da saude;

V - Propor Bsedidas para o aperfeiçoamento da

organização e do funcionamento do Sistema Único de Saâde-SUS;
VI - Examinar propostas e denúncias, responder

a consultas sobre assuntos pertinentes a ações e serviços de

iMsúde, bem como apreciar recursos a respeito de deliberações*
do
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VII ● Fiscalizar e acompanhar o desemvolvimento

das ações e serviços de saude;

VIII - Propor a convocação e estruturar a comis

são organizadora das Conferências Municipais de Saúde;

IX * Fiscalizar a movimentação de recursos r£
passados à Secretaria de Saúde e/ou Fundo Municipal de Saú¬

de;

X * Estimular a ijarticipação comunitária

controle da administração dc Sistema Único de Saúde;
XI - Propor critérios para a programação

para as execuções ^financeiras e orçamentarias do Fundo Muni

cipal de Saúde» acompanhando a movimentação e destinação de
XII

XII - Estabelecer critérios e diretrizes quanto

â localização e ao tipo de unidades prestadoras de serviços

de saúde pública e privada» no âmbito do SUS;
XIII ● Elaborar o Regimento Interno do Conselho’

Municipal de Saúde e suas normas de funcionamento;
XIV - Estimular» apoiar e prtxaover estudos

pesquisas sobre assuntos e temas na área de saúde de intere^
desemvolvimento do Sistema Único de Saúde;

XV - Outras atribuições estabelecidas pela lei

Orgânica de Saúde e pela IX Conferência Nacional de Saúde*

no

e

recursos;

e

se para o

F.

CAPITULO II

m ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO

SEÇãO I

DA COMPOSIçãO

Arti 3» ● O Conselho Municipal de Saúde terá a
seguinte composição:

I - Representantes dos Governos Estadual e Muni

cipal* prestadores de serviços privados e fllantrápicosi
a) Um representante da Secretaria Estadual de

Saúde;

b) Dois representantes da Secretaria Municipal'v.

de Saúde;
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c) Ura representante dos serviços privados convenia-
dos ccm 0 SUS}

d) Um representante dos serviços filantrópicos con

veniados com o SUS,

II - Representantes dos trabalhadores do SUSt

a) Associação dos Médicos}

b) Associação dos Enfermeiros

c) Associação dos Bioquímicos}

d) Associação dos Psicólogos}

e) Associação dos Odontélogos,

III «« Representantes dos usuários í

a) Dois representantes dos Sindicatos dos Trabalha¬

dores Urbanos}

b) Um jrepresentante dos Sindicatos dos Trabalhado -

res da Zona Rural}

c) Dois representantes dos ílovinentos Comunitários*

Organizados na área da saude}

d) Trec representantes de Associações de Moradores’

de bairros?

e) Dole representantes de Associações de Moradores*
Rurais●

§ lâ - A cada titular do CMS, correspoderá um su

plente*

§ 28 - Será considerado como existente, para

de participação do CMS, a entidade regularmente organizada*
§ 39 ● A representação dos trabalhadores na

da saáde no âmbito do Município será definida por Inldicação *

fins

area

conjunta das entidades representativas das diversas categorias

e o numero de seus representantes corresponderá a 25% dos

bros do Conselho ^Municipal do Saude*

§ 49 0 n&iaro de representantes dos usuários não

será inferior a 50% (cinquenta por cento) dos membros do

selho.

mero

Con

Art* 48 «● Os membros efetivos e suplentes do Conse

lho Municipal de Saúde serão nomeados pelo Prefeito Municipal *

mediante indicação 1

I - da autoridade Estadual;

II - das respectivas entidades nos demais casos*
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Parágraáo Ünieo - O Secretário Municipal da Saú
de e membro nato do Conselho Municipal de Saúde,

SEÇffO II

DO FUNCIONAí4EífíX)

Art, 5® ● O C5MS terá o seu funcionamento regido

pelas seguintes normas$

I - O árgão de deliberação máxima e o plenárioj
II - As sessões plenárias serão reali^^adas ordl

narianente a cada trinta dias, e extraordi.Jíariamente quando *

convocadas pelo presidente ou por requer*lmento da maioria de

seus membrosi

III - Para a realização das sessões será necassá -

ria a presença de maioria absoluta dos membros do CMS,

deliberará pela maioria dos presontes}
IV - Cada membro do GdS terá direito a um único ●

que

voto rw plenáriaj
V - 0 Presidente do CMS tsrá alem do voto comunv

0 voto de qualidade de minervaj
VI - As decisões do Conselho serão consubstancia¬

das em resoluções;
VII - G exercício da função da Conselheiro aão se

rá remunerado, consldei'ando—se como serviço publico relevan —

te;

VIII - Os membros do Conselho serão substituídos ca

so faltem, sem motivo ;5^tlfiçado, a 03 (três) reuniões cons£

outivas, ou faltem a seis reuniões intercaladas no período de
01 (Hum) ano;

IX - Os membros do Conselho poderão ser* substltu£
dos mediante a solicitação do. entidade ou autoridade responsa

vel, apresente.da ao Prefeito Municipal;

^Art* 6a - A Secretaria Municipal de Saúde pres
tará apoio administrativo necessário ao funcionamento do Con

selho Municipal de Saúde#
Art# - Para melhor desempenho de suas funções

CMS poderá recorrer a entidades mediante os seguintes crlte
rios:



*

d. M«rtcip« estado da paraíba

Prefeitura Municipal de Cajazeiras
CUàaiMS C«SC£IW)

I - Consideram-sa colaboradores do CMS, as insti

tuições formadoras de recursos humanos para a saúde, e as

tidades representativas de profissionais e usuários dos servi

ços de saúde, sem embargo da condição de membro;

II - Poderão ser convidados pessoas ou institui

ções de notória especialização para assessorar o CliS,

assuntos específicos;

en

I

em

III - Poderão ser criadas comissões internas. cons¬

tituídas de entidades-membro do CMS e outras instituições.

ra promover estudos e emitir pareceres a respeito de temas

pecíficos;

es

Art. 82 - As sessões plenárias ordinárias e extra

ordinárias do CMS, deverão ter divulgação ampla e acesso asse-

gurado ao público.
Parágrafo Único - As resoluções do CMS, bem como

temas tratados em plenário, reuniões de diretoria e comis -

soes deverão ser amplamente divulgadas,

Art, 92 - Fica o Prefeito Municipal autorizado a

abrir credito especial no valor de Crí^ 50,000,00 (CINQUENTA '

MIL CRUZEIROS REAIS), para prover as despesas com a instalação
do Co;nselho Municipal de Saúde,

Art, 10 - Esta Lei entrará em vigor na da-ta

os

de

sua publicação, revogando-se a Lei n2 98S/91 e as demais
posições em contrário.

dis-i

JNlàcPAL DE CAJ^LUS,GABINETE DO PRI^PEITO Ml

TADO DA PARAÍBA, em 01 de zembro de 19^3»

SÚ NELLO ZERINHO RODRIGl

Prefeito Municipal



V-

da paraíbaestado

^Aunicipal de v^ajazeiras
Otacilio Jurema

Câmara
Casa

\
aut(Jgha50 na lüi íiô 17/93

A LESA DA 0^’IAHA ;5UniCI?M. DS CAJAZEI.IAS - SSiíAIX) DA PAimBA

FA PUBLICAR 0 SBGÜinTS AUIKÍGHAPO t

A CÃMAIÍA LIOITICIPAL 3E CAJASEIRASiH E S 0 L 7

AprovaK* coa a aeeaa redação o Anteprojeto de Lei H6 17/93, *
çue ee r«fore ao processo que tem o mesmo número a oaberi

Prcjeto de Lei Nfi 17/93# de 26 de agosto de 1#593*

mSíITÜX 0 prjl'TD0 LTOTTICIPAL DE *

SATÍDE E dX OÜITIAS PROTIDSiTCIAS.

A CÍ. L\1A I^ICI-AL DC CAJAZEITIAS - ESL.Elü DÂ PATíAIBAf

D E C R E T Al

CAPnroLo I

SEçXo I

oanpnnDS

Aart:, Ifi- Fica instituído o ílmido Líunicipol de Saifee, que tem

por objetivo criar condições finCTacciras o de gerê.ioia dos

DOS

reciirsos»

destinados ao desenvolvimento dea açÕes de saúde, executada? s

dsnadas pela Secretaria Líunicipal de Saúde, que comproendemi

- 0 atendiiuento ã saúde universaliBcido, integiz-al, reglg.

coor-

I

nalisiado e hier!?arqui3t.v:io5

A vlgiirnicia sanitúriaj

A vi^inncia opidomiologica o ações de oaáde de inte

resse individual e coletivo corrcspciidentes}

- 0 controle e a fic:;cali5:.ação das agressões ^ meio

biente# nele compreendido o acíbier.te de traballio# em comum acordo *

com as organisações competentes das esferas federal e ostadr.al,

CAPÍOniLO II

DA ADfíUlTISD .>AÇ2ô DO OTDO

ssçXo I

DA SDBOHDIlTAgXo DO PülOX)

Art* 2fi- O Funda Municipal de.taúde ficara vinculadô direta^

mente ã Secretaria Lfunicipal de Saúde*

SEçXü II

DAS ATHIBIJICSES DO SBCRSIXrIO MüIIICIPAL de SAltoE

II

III

IV



S Art» 3®- são atribuições do Socretário I-íuuicipal Saudei

- Gerir o Pundo da Saude c estabelecer polí

ticae de aplicação dos seus recui^oa em conjunto, com o Conselho

nicipal de SaúdeJ

- »

I

II - Acompanhar, aveliar e decidir sobre a i*eaIisaçao *

- . das ações preT3.stas no Pleno Municipal dc- Saúdej

IIX - Submeter eo Conselho I/funicipal de Saúde o plano de

aplicação a cargo do Pundo, em oonoonõncia com o Plano Municipal de

Saúde e com a Lei de Diretrisea Orçamentariasj

- Submeter ao Conselho Municipal de Saúde ns demons4*

ti^açõss mensais de receita e desiíesa do P-undo?

- Subdelegar competência aos responsáveis pelos esta-

belocii-icntos de pi^e&taçíõo de neip/iços do satTcle quo intO{pi*om a rede ●

Muni eivai.:

IV

rr

- línceradjiliar ã contabilidad.o goial do Ihuiicípio as

monstrações mencionadas no in.eiso IV?

VII

vni

VI

«- Assinar chequ.eo com o responí'ável T)ela i?esoui'nria;

- Ordenar enpeJshos o pagaraentoo das desi>eoas do Fundo}

*- Pirmar convênios e contratos, inclusive de omprústi

mcB, jimtrmoiise con o Prefeito, -roferente a recursos que sereo adai-

TK

íiistrados x>elo Puiido#

spçíb III

DA COORTXSIIAÇXO DO PCIM»

Alt* 4®-» são atribuições do Coordenrsdor do Pundoi

- Preptirar ns demonstrações mensais de receita e des

pesa a sorom encianinhadas ao Seci*etário Municipal de Saxíd.e}

— os controles necessários ã execução orçamen

raforents a empenlios, liquidação e pavimento das des

pesas e aos recebi.ientos das receitas do Fundo}

III

I

II

tárin do Fundo,

- Mcn-fer, em coordenação com o setor de patrinwnio ●

da Prefeitura Municipal, os controlos necessários sobre os bons

trlmôniais com carga, ao Fundo;
pa^

- Encomiiíliar ã contabilidade geral do l.funicípio i'

a) Mensalmente, as demonstrações do receitas e despesas}

b) Srimestralmente, os inventários de estoques d© msdicamen
tos e de inatrupsntos mádicos}

c) Anualmento, o invent&io dos bens moveis e imáv^is a o

balanço geral do Fundo}

IV

- Firmar, com o responsável pelos controles de exe-V



cuç‘ão'^oíçGzaGntária, aa de:nor.^traçÕG3 laencionadar! antorioraentej

— Preparar* os i-olatórios de aconpaniiaaento da realisa

çSo das ações de saúde para ser^ subas tidas ao Secretário í-Iunicipal *

d© SaudeI

. 1

71

- P:í»ovn.a9nci£r, â contabilidade ^eral do Sfunic^
pio, as demonntraçÕes qu© indiqiioa a rdtuaçõo eeonSrico-finfmcoira ^

ral do Pundo ííunioipal do Saúde;

7II

~ Apresentar, ao Secretário T.í«nic:ipa3. da Saúde, a miá

liae e a aTtúiação da situação oconSuicfv-flnnnceira do Pirido 'ttmlcipol

de Saúde detectada nas dcnonotraoôeo r.encionada.i?f
ij w

Haater oe controles necoseárion sobre convênios

contratos de prestação de sc2nriços pelo setor privado e dos emprestj^ -

attos feitos para a saúàc;

Tíll

IX ou

- Pncaulnliar mensalmento, ao Secretário T'?!.micipál da

Saúde, i-elatorio de acompaniiaraento c a\'‘aliaQão da produção de serviços

X

prestados ao setor privado na forcia oencionada no ii%ciso anterior}

- Manter o controle © avaliação da produção das taaid^
des integrantes da rede rjmicipol de saúde;

xri

XI

- SncariirJ-iar uensalnente, ao Secr etário T4micipal

Soúdo, relatórios de aconpanlieaento e avaliação da r^rc/dução de servriços

prestados na rede nunicipol de saúde.

da

SEfíXO

DOS HECÜP30S DOTfHTDO

Ari* 52- são 'x*eceitas do Piindoi

- As transferências oriundas do orçanento da So,pur±d^
de Social e do orçanento estadual corjo decorrência do que dispõe 0 Art

30,711, da Constituição Peáeral}

17

I

II - Os rendiiientos e os ,toros provenientes de anllca -

çÕes financeiras;

III

des financiadoras 5

~ 0 p3TOdnto de convênios finados com outras entldj^ —

- 0 produto ds tvrrocadação da tssea de fiscalisaqão s^

nitárla e de higiene,/^'^multas e litros de rnora por infrações no CÓSlfto ●

Sanitário iíunicipal, bem como parcelas de arrecadação de oubras tazss*

já instruídos 9 daquelas que 0 Sfimicípio criar;

- As parcelas do produto de arrecadação de outras re

de prestação de ●

serviços 0 de outros transferências que 0 tíunicípio tenlm direito

17

7

ceitos próprias oriurdas das atividades econômicas,
a



-1

, receber por força de Lei e de con^yênios no setorj

— DoaçoBB em eèpíícies feitas diretanent© para este*VI

?uMoj

— Os recursos orçanontários destinados ao setor deVII

Sailde*

Parágrgifo IS- As receitas descritas neste artigo serão depo

sitadas obi^^toria.'iente em conta especial a ser aberta e laantida em

a^iicias de atabelecimento oficial de credito*

Parágrafo 2fi- A aplicação de recursos do naturogfa financei¬

ra dependerát

a) da ezj^tencia de disponibilidade ©m função do cumprimen¬
to de programação?

b) de p3?ávia aprovação do Secretário Jfunicipal da Saude,

Parágrafo 39- As liberações de receita por parte do Poder *

Pi^olico conforme estipulado nos incisos IV e V deste arbigo serão -

realisadas atá no máximo no décimo dia átil do mes seguinte aquele »

em que se efetitn sem as erspectivas arrecadações*

SXIB^çlb 1

DOS AÜIVOS DO POinX)

»m

Art* 69- Constituem ativos do Pundo iJunicipal de Saúde i’

— Disponibilidade monetária em bancos ou em caixa es

pecistl oriundas das receití^ especificadas;

- direitos que porventura vier consti'tuir;

I

II

- bens moveis e imóveis que foram destinados ao sisteIII

ma de saúde do !funiexpio;

- bens móveis e imóveis doados, com ou sen õnus, des—IV

tinados oo sistema de saúde;

- bons móveis e imóveis destinados ã administração doV

sistema do saúãe do 3miniexpio*

Paragrafo ífnico -- Anualmente se processará o inventário dos

bons 0 direitos vinculados ao Pondo*

íTiXBSdgX) II

DOS PASSIVOS DO FUITDO

Art* 7®- Constitusa passivos do Pundo ihmicipal áe Saúde

obrigações de qualquer natureaa que porventtira. o Mmicipi© venha

assumir para a manutenção e o funcionamento do sistema municipal

saúde.

SIS

a

de



SEç2b V

DÜ 0HÇAI.EIia?0 E DA OOTn?ABH.IDADE

StJBSEÇSO I

DO OIÍÇAT^ilTÍO

Ar-fc. o9*. 0 grç3:jiento ão Itodo ^íunicipial de Saáde evidenciará

as políticas e o pa?ogrania de trabalho goverjaeraencaie jobaervados o Pl^

no Pltiriun-oal e a Tioi de Dir^trizee OrçEicm-eários, e os princípios da

TÃn.iv2real.idede e do equilibrio*

PartisTi-fo 19- 0 orçamento do Fundo ^àjinicipal de Saáde inte--'*

0 orçanento do 'toioípio, em obediência ao práncípio da aTmlda-

de»

Faráfírcfo 2®- C oreanonto do Pidulo ITuriicipel do Saáde obeer-

var?5, nr sua elaboração e na esecução, oo padrõoa e noim&£ ea tabelocd.

das na le^jlslaçao pertinente

SDBSSÇXO II

DA 00Í?FABHII/.’03E

Art* 9®- A contabilidade do Pnndo Síaíilcxpal de Scále tem tor

objetivo evidenciar a sivoação finíjnceiraj patriionial e oii^froentácia

do sistema mnnlciprl de sonde, obsoi-vnrlos os oadroen e normoe estoco.-

íeeldns na leginlação pertinente,

;irt,102 A contabilidade será crípr'-izada de furr^ a permitir

o o:;e:’cício do 3\ma funções de controle X3:?5o*vio, ooncoiültaQte o

oueate e de infoiínar, incliujiv*© de apropriar c a.rirar cietoo dos

rubro-

jer

viçoa, e, oonsepuenteaente, de ecncretisor o.seu nbjetivo, bom como ●

interpretar e aní^izer C3 resultadoe obtidon*

●irt,ll<i- A eaorituração contábüf, será feita polo raetodo das

par’:id^3S dobradas#

Darásr’rfo 19— A ccntcbãlidcde enitirá rolatorlrts mensais

S^etao, inclusive doe custos dos '"ervicofe#

ParácTc-fo 29- Entende-se por relatóados de è^estão os balance

tes roensais de receita e de despesa do Pim:io Ilunicipol de Saáde e de

nais demonstrações ezi,widas pela administração e pela legislação per^
tinwnte#

de

Farágrtifo 39- As demonste'ações e os relatórios produzidos ●

passarão a ij.it3£p?rj:* n contabilidade geral do Município»

SEÇXO VI

DA BXSCDÇXO OHÇAMIdTilClIA

SDBSEÇSO I
DA DESPESA



^ Art» 12®— IraQdiatanientQ axK>s a pi*o3n2lcaçao da Lei de Oi^anento

aprovara o quadro de cotas trimestrais

que serão distrlLuidas entre as unidades esecutodas do

pai de eaóíle*

0 'Secretário üíimic.Lpal de Saúde

ois jema ciunici-

Parási^fo 'dnicc - As cotas trimestrais poderSo jer altorcidas ●

dur-onto 0 cxereíoivOjf abs^ervadas

portamsnto da Círecr,ção#

Art* 13®- Henirrm despesa sera realizada sen a necessária auto

rização orçamentária*

Parágrafo Ttnicc - Para os casos do insuficicnci

çamontárias, iioderão sor utilizados os

res e especiaájs, autorizados por Lei e aljertoa por Decreto do Exocuti-

por limite fíxaâc dc orçamento e o co^

c omissoes or

créditos adicionais suplementa-

VO#

A despesa do Pundo !.!imicix;al de Saúde s© constituiráArt*14®*

dei

I «●inanciamento tctal ou parcial de programas integrados

de saúde I desenvnlTldofs pela Secretai-la ou com ela conveniados}

- ?2gomanto de vercimentosj salários, gratificações

pHssosl do?? orgãos ou entidades de administração ái:rata ou indireta ●

oartioipom da ojtecaçio da® açÕeo provistas no Ar*? 1® da preoenl.e ●

Lei;

II ao

- Paptuicnt© pela prestação de rsertdLoos a entidades de

reito px»lvudo para a o:;oD?.ção de progrenies nu projetos ©spocífieos do

Pvlor de saiida, aLoorrondo o dieposto no perág^ofo 1® do A^*t*199 da ●

ConstTtuiçEo. '

UI

- Aquisição de .mate?*iífl xKíimenente o de consumo e de

ti»0L' irnunos neces-^árlcs oo desenvolvimento doo processosj

IV

7 - Coustr:?.çr:.o,roforma, ompT aquisição

adequaç

ou locação de

ü) da rede físice de preetejçao de serviços d© gesÍIánuroir pare

def

71 - 3teoenvolvl”tonto e aperfeiçcrmer.to dos inetruir^ntos

fíestSo, plcre.jcnento, edminiBu-eçãc e cor,trc3? d

- 3)esenTol'\rim3it,to de pi*ogramn£3 do capasitaçao c aperfol—

çoamonto de roeursoe humanos em saud-cf

7I1T

de

õcs deas

VII

Atendimento do daspesas diversas, de carávor urgonte ©

Inádiável, necessárias K execução das ações a
nados no Art* 1® da prosonte Lei#

serviços de saúda reiiclo



i

sn3S3ç2b II
DAS lí^^CEDTT.iS

Art. 15S- A esecnoõo orçamentária áss receitas se processará
atrpA^-ás da obtenção de seu produto nas fontes deter^aincuias nesta Lei.

Art. 15S- 0 Fimdo T^mnicipEa de Saúde terá vl.sência ilimitada,

Art.lTfi- Fica 0 Poder S:secutiYo autorizado

Adicional Especial,no iralor de Cr$ 15*000,00(QÜI1T2E ííIL CW

AIS), para cobrir as despesas de implantação do Fundo de

presente Lei*

a abrir Grádito

iHos m

que trata a

SE

Parágrafo ifnico « As despesas a serem atendidas pelo presen

te crádito correrão ã conta do Codigo de Despesas 4130,Investimento ♦

em deglms de Srecxição Especial, as qimis serão compensadas com

cursos oriundos do Art, 43f paráip:^os e incisos da Lei Peáoral rra

03 re

4#

320/64*

Ai^í;, lOa - Esta Lei entra em -vi-gor na data de sua p/blics^ão.
- líevogamáse as disposições em contrario,

PAGO DA CÂ'UHA MniIClTAL DE CAJAZEIHAS EM 26 DE HOVE^.ÍEPO DE 1,993

Art, 19®

PPJUTCISCO ^ETÍHA :í

15 SECriEláHIO

EÜDDMAH PEESIiu DA GDSPA

25 ssohst/rio

rSTADO V

DA C.
O PAiUUSA '
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